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APRESENTAÇÃO


			A atual política pública vem redefinindo o cenário nacional, no que diz respeito à educação para todos, indicando que nenhum estudante em idade escolar ficará fora da escola. Mas a democratização do ensino, no que se refere às pessoas com deficiência, tem se constituído um desafio, tanto na falta de práticas e estratégias pedagógicas para a aprendizagem desses alunos quanto na falta de formação inicial e continuada de professores, funcionários e toda a comunidade escolar. No caso dos Surdos esse quadro se agrava, pois a maioria das crianças surdas são filhas de pais ouvintes e adquirem a Língua Brasileira de Sinais (Libras) tardiamente, quando ingressam no ensino regular. 


			Segundo pesquisas realizadas no Brasil, existem 45 milhões de pessoas com deficiência no país. Dessas, de acordo com censo de 2013, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), cerca de 9,7 milhões possuem deficiência auditiva. No entanto, até 2004, o censo escolar não identificava a série e/ou ciclo escolar em que os estudantes, público da educação especial, encontravam-se matriculados, fator que prejudicava sensivelmente estudos que buscassem compreender o percurso escolar dessa população. 


			No que se refere à matrícula dos alunos da educação especial entre 1998 a 2013, as pesquisas realizadas pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) mostram um crescimento de 1.377% no ensino regular, conforme pode ser observado no Gráfico 1 (MEC, BRASIL, 2013).


			[image: 158009.png] 


			GRÁFICO 1 – INDICATIVOS DA EVOLUÇÃO DA MATRÍCULA DO PÚBLICO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL DE 1998 A 2013


			FONTE: BRASIL, 2014, p. 8.


			Em 2004, a política de educação especial adotada pelo Ministério da Educação estabeleceu a educação inclusiva como prioridade , trazendo consigo mudanças que permitiram a oferta de vagas na educação básica, valorizando as diferenças, atendendo às necessidades educacionais de cada aluno e fundamentando a educação especial na perspectiva da educação inclusiva. Dessa forma, constatamos, também, em 2010, um “aumento de 10% no número de matrículas nesta modalidade de ensino. Em 2009, havia 639.718 matrículas, e, em 2010, 702.603” (INEP, 2010, p. 12). Na sequência, em 2013, esse quantitativo passa a 104.000, 


			representando um crescimento de 1.486%. Dentre as escolas com matrícula de estudante público alvo da educação especial, em 2013, 4.071 são escolas especiais e 99.929 são escolas de ensino regular com matrículas nas turmas comuns (BRASIL, 2014, p. 9).


			Os importantes avanços alcançados pela atual política são refletidos em números: 53,2% do total de matrículas da educação especial em 2013 estavam nas escolas públicas e 46,8% nas escolas privadas. Em 2013, os dados do Inep apontam um crescimento de aproximadamente 270% de matrículas desse público em escolas públicas, atingindo o percentual de 79% em 2013, demonstrando claramente a efetivação da educação inclusiva e o empenho das redes de ensino em envidar esforços para organizar uma política pública universal e acessível às pessoas com deficiência (INEP, 2014).


			Diante desses dados, observamos que a pesquisa do Inep é muito ampla, colocando todas as pessoas com deficiências físicas e sensoriais, transtornos globais do desenvolvimento e superdotação como público alvo da educação especial, sem fazer distinção entre elas, dificultando, dessa forma, ações governamentais que atendam às especificidades educacionais dos alunos surdos. Também não deixam claro se existem crianças surdas matriculadas na faixa etária entre 0 a 3 anos de idade, se a escola está preparada para recebê-las ou se houve aumento nos índices de formação de professores bilíngues para o trabalho com essas crianças.


			Nesse sentido, percebemos a carência de pesquisas sobre a escolarização dos Surdos que vão desde a matrícula até a permanência deles na classe comum, refletindo diretamente na deficiência no ato de elaboração de políticas educacionais para essa clientela.


			Diante do exposto, o objeto de atenção das reflexões aqui apresentadas refere-se à questão do processo de escolarização dos sujeitos Surdos estabelecendo relações com as contribuições e as dificuldades causadas nesse contexto relacionado às políticas públicas da chamada inclusão.


			Por inclusão entende-se o processo de inserção social, educacional etc. das pessoas que antes eram excluídas. Nesse aspecto, as pessoas consideradas público da educação especial estão dentro dessa discussão, pois nela se enquadram todas as “minorias” excluídas de alguma forma das possibilidades educacionais e sociais, portanto se inserem as pessoas com deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento, com altas habilidades, indígenas, negras e os demais grupos historicamente excluídos dos espaços sociais e debates políticos.


			Os primeiros documentos internacionais relacionados a essa proposta educacional foram a Declaração da Educação como Direito de Todos, celebrada em Jomtien, na Tailândia, em 1990, e a Declaração de Salamanca, publicada em junho de 1994, na cidade de Salamanca, por ocasião da Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais.


			O Brasil, como signatário desses documentos, deveria, então, propor formas de consolidá-los em território nacional, o que ocorreu com a publicação da Lei nº 9.394/96, desencadeando, dessa forma, um amplo processo de mudanças no sistema educacional, nos diferentes níveis e modalidades de ensino, implantando, assim, uma política de inclusão para pessoas com deficiência na rede regular de ensino e modificando a sistemática de atendimento adotada até então, que segregava essas pessoas em instituições especializadas.


			De acordo com a LDB, a exemplo do que registra a Declaração de Salamanca, compete à escola e aos profissionais de Educação prepararem-se para receber e educar as pessoas que apresentam alguma necessidade educativa especial. Para tanto, os sistemas de ensino precisam equipar as instituições escolares e oferecer condições para que os professores e outros profissionais de Educação preparem-se adequadamente para essa tarefa. Esse documento marca historicamente a surdez, enquanto condição linguística, considerando-se as condições de aquisição do conhecimento ao recorrer a uma língua diferente da utilizada pelos demais estudantes, logo já se explicitava a possibilidade da abertura de escolas e/ou salas bilíngues. Esse fator foi desconsiderado pelas políticas públicas brasileiras até 2005 com a publicação do decreto nº 5.626/05.


			Atualmente, a inserção do aluno Surdo no ensino regular é uma das diretrizes fundamentais da política de inclusão. Entretanto, o desempenho acadêmico e social de crianças Surdas só pode ser alcançado se no espaço escolar forem contempladas suas condições linguísticas e culturais específicas e, portanto, se a língua de sinais se fizer presente. Para tal, torna-se necessário a inserção de intérpretes de Língua Brasileira de Sinais (Libras) e de educadores surdos, para a divulgação dos conteúdos escolares em Libras (intérpretes) e para o desenvolvimento/aprendizagem da Libras (educadores surdos) pelas crianças e profissionais da escola.


			Diante do exposto, pergunta-se: como a rede municipal de educação de Uberlândia/MG organizou-se para ofertar o Ensino Básico aos estudantes surdos, no período de 2002 a 2014? No período recortado, existe uma política municipal que aborde e dê subsídios aos processos de escolarização desse grupo de estudantes? Ainda, no referido espaço temporal, como ocorre a formação continuada dos professores da rede municipal para atuar nos processos de escolarização desses estudantes? Em que condições a acessibilidade foi e está sendo tratada?


			Tais questionamentos constituíram-se no ponto de partida para esta obra, norteando as posições marcadas ao logo deste texto. Pretendemos, dessa forma, evidenciar qual política de educação inclusiva tem sido adotada nas escolas públicas do município de Uberlândia e quais as dificuldades e contribuições dessas políticas no que se refere ao processo de escolarização dos aprendizes surdos, especialmente no contexto da Educação Básica, nos primeiros anos do ensino fundamental no período de 2002 a 2014.


			Dessa forma, o interesse por esse tema surge inicialmente da condição de sujeito1 surdo do primeiro autor, referendando as experiências vividas por ele durante o processo de escolarização, assim como as dificuldades enfrentadas nesse período. Além disso, soma-se o fato de ele ser pai de dois adolescentes surdos, que sentem na pele os efeitos da realidade escolar devido às dificuldades encontradas em decorrência das políticas públicas de educação inclusiva. Assim, enquanto membros atuantes na comunidade surda da cidade, essas questões são foco de preocupação, pois acredita-se na capacidade dos surdos e nas suas potencialidades. Para tanto, espera-se com esta obra colaborar no desenvolvimento continuado de estudos na área, bem como na melhoria das políticas chamadas inclusivas para os sujeitos Surdos.


			Os autores


			 


			





PREFÁCIO


			Foi com muita honra que recebi o convite para contribuir com o prefácio deste livro. No momento, sinto uma imensa satisfação em poder descrever o trabalho de um colega. Primeiro, por nós sermos S2urdos, vindos da mesma comunidade surda, na qual identifico os anseios, as dificuldades e as lutas que os autores apresentam e, segundo, por termos acompanhado de perto a construção da pesquisa que resultou neste livro. Esse acompanhamento consistiu em pequenas trocas de discussões, contribuição de conhecimentos, acerca de alguns pontos do trabalho de pesquisa teórica e análise durante o seu estudo.


			Durante muitos anos que convivi com o Lucio Cruz, ele se mostrava incansável na luta por uma política educacional para os Surdos – a educação bilíngue. É uma pessoa que tem buscado constantemente implementar efetivamente essa política nas redes públicas de ensino na região de Uberlândia, Minas Gerais, a fim de consolidar a educação que nós, os surdos, queremos.


			Partindo-se dessa perspectiva, ele compartilha, por meio deste trabalho, Educação de Surdos: relâmpagos de desejos e a realidade permitida, uma contribuição essencial para fomentar a discussão das condições em que a educação dos Surdos encontra-se atualmente, a fim de promover junto aos educadores, secretarias e profissionais envolvidos nessa área um estudo mais aprofundado e reflexivo.


			No entanto, o autor nos oferece neste livro algumas reflexões respaldadas em estudos e elementos teóricos salutares a um caminhar consubstanciado na área, a fim de que as pessoas possam estar mais bem situadas nas discussões que dizem respeito às políticas públicas da educação e a sua interferência na educação dos Surdos, atualmente estabelecida com a política da educação inclusiva. Na intenção de apreender a discussão relacionada à educação dos Surdos a partir de uma perspectiva bilíngue em sua totalidade, o autor adere/toma a responsabilidade de resgatar a Educação, a posição da língua de sinais, sua primeira língua – no caso brasileiro, a Libras –, como elemento fundante a ser adotada no ensino como o seu meio de instrução. Essa é a educação que a comunidade de Surdos deseja e necessita. Dessa forma, este texto assume um papel extremamente importante, e de grande relevância social, pois toma como ponto de partida, e chegada, a atualidade e a concretude vivida no cotidiano escolar.


			No meu ponto de vista, o fato de Lucio Cruz atuar profissionalmente com a formação de professores para atuar com os alunos Surdos, agregada à sua vivência pessoal, como Surdo, filho de pais surdos, ainda pai de dois filhos surdos, com esposa surda, foi o que deu um diferencial ao seu trabalho, uma vez que o seu problema de investigação emergiu da sua realidade profissional concreta e da sua vivência como Surdo e pai de surdos que foram submetidos a um processo de escolarização em seus respectivos tempos. O seu estudo, então, articula-se entre a realidade cotidiana e a preocupação científica de compreensão da realidade, o que desmistifica a utopia existente que contradiz entre a produção do conhecimento (fazer ciência/vivência) e a aplicação (atuação profissional).


			Além das qualidades do livro já apontadas, não poderia deixar de chamar a atenção dos leitores para a forma que o texto foi organizado, o que reflete a sua seriedade, cuidado e dedicação sobre a sua pesquisa. Relações que propiciaram um resultado bastante primoroso, permitindo ao leitor acompanhar todos os passos perseguidos, ou seja, o caminho crítico escolhido, para se chegar às conclusões.


			A seguir, este livro aborda na apresentação uma importante discussão sobre a política e a educação dos surdos, incluindo as conquistas e a situação atual. Ainda traz a forma como a temática foi problematizada, particularmente a política pública de ensino dos Surdos. Configura o problema de investigação e os objetivos que nortearam o estudo, como também cita o interesse e as correlações profissionais e pessoais do primeiro autor ao iniciar a pesquisa. Demarca-se que o segundo autor, apesar de não ser Surdo, acompanhou a história apresentada e estudada pelo primeiro, logo, ambos são comprometidos com essa luta pela garantia de uma escolarização real e significativa para os estudantes Surdos.


			Explicitado o interesse e a delimitação do problema de investigação, o autor passou a clarificar a organização e estrutura da Política Pública de ensino, para, a seguir, fazer uma discussão e reflexão crítica com diversos aspectos relacionados ao tema proposto, respaldado por uma revisão da literatura especializada nacional e internacional. 


			No primeiro capítulo, apresenta-se a descrição e a estrutura da Política de Inclusão baseada na análise de documentos internacionais e nacionais vigentes, no que se refere às pessoas com deficiência, tendo o seu enfoque maior na educação das pessoas Surdas, assim como seu acesso e direito a uma educação de qualidade.


			Prosseguindo, no segundo capítulo, aborda a “Política de formação de professores: desafios para a escolarização de pessoas surdas”, em que se procura apresentar os seus desdobramentos na rede de ensino regular ao contextualizar a formação e a visão de como o poder público, as associações e a sociedade em geral têm se organizado para que os alunos Surdos tenham acesso a uma educação bilíngue, com professores qualificados e capacitados para atuar com esse grupo de estudantes. 


			No terceiro capítulo, “Escolarização de Surdos: desejos e realidades”, discute-se os aspectos que envolvem o processo de escolarização de alunos Surdos, sempre verificando como eles, atualmente, estão sendo inseridos na rede de ensino regular, como está ocorrendo o processo de integração entre os alunos Surdos/ouvintes e, também, como a escola assegura o direito ao acesso dos alunos Surdos à Política da Educação Inclusiva. No quarto capítulo, instiga-se a discussão sobre a “Acessibilidade e educação de Surdos”, seus aspectos conceituais, seus recursos tecnológicos e a sua utilização, tratando o tema da acessibilidade para Surdos no espaço escolar, bem como as suas legislações e o manual de orientações promovido pelo MEC às escolas.


			Depois apresenta-se “A realidade: a escolarização de Surdos na percepção de sujeitos surdos e ouvintes”, fundamentada com a análise de dados coletados em escolas da cidade, visto por mim como a parte essencial deste livro, que norteia, propriamente dito, toda a discussão. Pois nele se apresenta, em pormenores, o delineamento da pesquisa, destacando a voz dada aos atores, no presente caso, diretores, professores e alunos Surdos, que atuaram e/ou frequentaram as escolas em contextos distintos: a escola com sala bilíngue para Surdos e a escola com sala mista para surdos. Nessa parte, estabeleceu-se, ainda, um importante diálogo entre a fala dos diretores, professores, alunos e a teoria que fundamenta o trabalho, dando sentido teórico aos discursos sobre a prática educacional, o que desvelou importantes conhecimentos e questões de como é organizada a educação para Surdos nas salas bilíngues e nas salas mistas, bem como as fundamentações que poderão subsidiar não só diretamente a prática pedagógica, mas, também, as políticas educacionais mais amplas, além daquelas específicas para a educação dos Surdos. 


			Nas conclusões, retomam-se sucintamente as questões que nortearam o estudo, as ponderações resultantes da análise e das reflexões realizadas. Por fim, destaca-se a importância que a educação bilíngue possui no desenvolvimento e na formação dos alunos Surdos, demarcando-se que esse é o grande desafio que envolve toda a sociedade em si mesma, incluindo uma mudança cultural proativa em relação à criança com alguma deficiência. 


			Considera-se a demanda de mais estudos envolvendo a educação dos Surdos numa perspectiva de ensino bilíngue, que tragam condições de emancipação, bem como a reflexão e a discussão das demandas a serem assumidas nas políticas públicas de ensino para Surdos. Fatores esses que me fazem reiterar a necessidade de que este livro seja uma leitura obrigatória para todos aqueles envolvidos com uma educação dos e para os Surdos, rumo a uma educação bilíngue, democrática e de qualidade, assim como para aqueles que lutam por uma sociedade mais justa e que reconheça o direito e as potencialidades das pessoas  “diferentes”.


			Que todos vocês tenham uma boa leitura e reflexão!


			Marisa Dias Lima


			Professora assistente da Faculdade de 
Educação Universidade Federal de Uberlândia


			Vinculada ao núcleo de Educação Especial e Libras


			Doutoranda do Programa de Educação, Linha de Política e Gestão da Educação da Universidade Federal de Uberlândia
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capítulo 1


			POLÍTICA EDUCACIONAL DE SURDOS: DESAFIOS E REALIDADES


			Vamos deixar claro que a questão não está em recusar, a priori, tentativas de inserção dos excluídos na escola, mas, ao nosso ver, é quase impossível, no momento, que uma escola, seja qual for, dê conta de todo e qualquer tipo de aluno, como é o caso do deficiente mental, do surdo, da criança de rua ou do trabalhador rural. Para atender com dignidade aos que nela já estão, novas iniciativas pedagógicas se fazem necessárias. Iniciativas que demandariam a construção de um novo entendimento político e ideológico do que seja escola, uma abordagem que pudesse enfrentar o fracasso de forma efetiva. (SOUZA; GÓES, 1999, p. 168)


			No Brasil existe uma política educacional para os Surdos? Ou existem ações que são desencadeadas para atender a uma demanda social, fruto de pressões políticas dos grupos organizados da comunidade surda brasileira?


			Diante destas questões, neste capítulo, vamos analisar os documentos internacionais e a legislação brasileira, no que se refere às pessoas com deficiência e a pessoa surda, assim como seu direito a uma educação de qualidade3, de tal forma que crie medidas legais que eliminem as barreiras linguísticas e promova qualificação dos profissionais envolvidos no processo de escolarização, além de materiais didáticos acessíveis, currículos flexíveis e avaliações que contemplem as especificidades destes alunos.


			Dessa forma, o objeto de atenção das reflexões, aqui referendadas, aponta para a questão do processo de escolarização destes sujeitos, estabelecendo relações com as implicações causadas nesse contexto e as políticas públicas da chamada inclusão. Pois, a inserção dos S(s)urdos no ensino regular tem gerado discussões e polêmicas entre muitos estudiosos, profissionais e familiares que buscam o acesso e a permanência desses sujeitos no ensino regular gratuito, livres de preconceitos e discriminação.


			1.1 A perspectiva das políticas públicas para inclusão dos surdos


			O final da década 1980 e início da década de 1990 apresenta-se um campo fecundo para o debate de políticas educacionais inclusivas, não só no Brasil, como também no mundo. Esse período foi marcado por eventos e fatos ligados à democratização do ensino, objetivando um processo mais significativo de formação para as pessoas com deficiência.


			Dentre eles, destacam-se a Conferência Mundial de Educação para Todos (Tailândia, 1990), a Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais: Acesso e qualidade (Espanha, 1994) e a Convenção da Organização dos Estados Americanos (Guatemala, 1999). Tomando como base esses documentos, vários outros procedimentos (leis, decretos, resoluções) foram considerados no sentido de incluir o sujeito S(s)urdo no contexto educacional na esfera federal, estadual e municipal (MEC, 2004).


			No Brasil, a aprovação da Constituição da República Federativa do Brasil, em 1988, estabelece a educação como um direito de todos independente de deficiência, cor, raça, idade e/ou credo religioso, garantindo assim, o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. Assim sendo, o Estado é obrigado a prover, para todos, condições de igualdade de acesso e de permanência no ensino regular, assim como a oferta do atendimento educacional especializado ao público alvo da educação especial4.


			Para tanto, demarca-se que na legislação brasileira configura-se crime recusar e/ou cancelar a matrícula de alunos por causa de sua deficiência; a pena para o infrator varia de um a quatro anos de prisão mais multa, conforme expresso na Lei nº 7.853/89. Todavia garantir a matrícula não significa que o aluno esteja incluído. Esse processo de inserção do S(s)urdo no ensino regular perpassa por barreiras linguísticas, qualificação dos profissionais envolvidos no processo de escolarização, material didático, currículos flexíveis e avaliações que contemple as especificidades destes alunos.


			Essas discussões políticas se acirram com a Conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizada em Jomtien, Tailândia, nos dias 5 a 9 de março de 1990, coordenada pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef); o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD); a Organização das Nações Unidas para a Educação, Cultura e Ciência (Unesco) e pelo Banco Mundial. Esta conferência contou com cerca de 1500 participantes de 155 países, os delegados representavam 20 organismos intergovernamentais e 150 ONGs. Nesse sentido, o documento resultado dessa conferência “representa, portanto, o consenso mundial sobre o papel da educação fundamental e traduz-se em compromisso de garantir as necessidades básicas de aprendizagem a todas as crianças, jovens e adultos”. (CARVALHO, 1997, p. 41).


			Diante desse contexto, os países envolvidos, nessa conferência, firmaram um compromisso com a Educação Básica: erradicar o analfabetismo e universalizar o Ensino Fundamental, promover o acesso e a equidade de oportunidade educacional a todos, propiciando um ambiente adequado à aprendizagem, aliado a medidas efetivas para redução das desigualdades.


			Dessa forma, o documento quando diz “todos” inclui uma parcela marginalizada da população, os chamados “excluídos” como pobres, migrantes, indígenas, minorias éticas, raciais e linguísticas, determinando o direito dos mesmos ao acesso às oportunidades educacionais. Além disso, o Art. 3º, da Conferência de Jomtien, determina-se que


			[...] as necessidades básicas de aprendizagem das pessoas portadoras de deficiências requerem atenção especial. É preciso tomar medidas que garantam a igualdade de acesso à educação aos portadores5 de todo e qualquer tipo de deficiência, como parte integrante do sistema educativo (UNESCO, 1990, p. 5)


			Nesse sentido, a abordagem educacional não poderá, de acordo com o documento, ser pautada na matrícula e/ou na frequência aos programas que são requisitos para obtenção do certificado de escolarização, mas na potencialidade do aluno para a aquisição do conhecimento, valorizando o contexto sociocultural da criança, por meio de estratégias que envolvam a família, a comunidade, a escola e programas institucionais mais apropriados.


			Dessa forma, surgia a necessidade de um documento, de âmbito mundial, que especificasse o atendimento aos alunos com deficiência numa escola que fosse inclusiva, reconhecendo suas características e peculiaridades, seus interesses, sua língua e suas dificuldades. Para atender esta demanda, em julho de 1994, a Unesco e o governo da Espanha, patrocinam na cidade de Salamanca, a Conferência Mundial de Educação Especial, agrupando delegados de 92 governos e 25 ONGs. 


			Esse documento reassegura o direito à educação para todos já proclamado nos textos da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) e também na Conferência sobre Educação para Todos (1990). Nas primeiras linhas destaca: “toda criança tem direito fundamental à educação e deve ser dada a oportunidade de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem” (UNESCO, 1994, p. 1). 


			Assim, as escolas deveriam incluir todas as crianças, seja qual fosse sua condição física, intelectual, social, linguística etc., ou seja,


			[...] incluir crianças deficientes e super-dotadas, crianças de rua e que trabalham, crianças de origem remota ou de população nômade, crianças pertencentes a minorias linguísticas, étnicas ou culturais, e crianças de outros grupos desavantajados ou marginalizados [...] (UNESCO, 1994, p. 2).


			Ressalta-se, que este documento, orienta a importância da língua de sinais para os Surdos, considerando suas diferenças individuais, pois todos têm direito a um meio de comunicação, independentemente de sua condição física ou mental. No entanto, apesar de mencionar a necessidade de comunicação, o documento não especifica a forma como estas recomendações serão operacionalizadas no ensino regular. 


			As políticas educativas deverão levar em conta as diferenças individuais e as diversas situações. Deve ser levada em consideração, por exemplo, a importância da linguagem dos sinais como meio de comunicação para os surdos, e ser assegurado a todos os surdos o acesso ao ensino da linguagem dos sinais de seu país. Face às necessidades específicas de comunicação de surdos e de surdos-cegos, seria mais conveniente que a educação lhes fosse ministrada em escolas especiais ou em classes ou unidades especiais nas escolas comuns (UNESCO, 1994, p. 21).


			Além das crianças com deficiência, o documento destaca a necessidade de oferta de atendimento especializado às crianças que possuem


			[...] dificuldades de aprendizagem e, portanto, possuem necessidades educacionais especiais em algum ponto durante a sua escolarização. Escolas devem buscar formas de educar tais crianças bem sucedidamente, incluindo aquelas que possuam desvantagens severas. Existe um consenso emergente de que as crianças e jovens com necessidades educacionais especiais devam ser incluídas em arranjos educacionais feitos para a maioria das crianças. Isto levou ao conceito de escola inclusiva (UNESCO, 1994, p. 2)


			No trecho, as crianças com dificuldades de aprendizagem são inseridas no grupo de necessidades educacionais especiais, juntamente com as pessoas com deficiência. Além de reforçar que “todos devem estar incluídos nas escolas comuns, mas não determina que estejam no ensino regular” (CARVALHO, 1997, p. 36). 


			Refletindo sobre estas recomendações, naquela época, Souza e Góes (1999), demarcaram as dificuldades que a escola enfrentaria para assumir este grupo de estudantes, dos quais ela não fora responsável historicamente. 
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